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CONJUNTURA POLÍTICA 
Apesar do feriado de Corpus Christi, na quinta-feira (19), a Capital Federal 
deverá registrar intensa movimentação no cenário político. O foco estará 
nas atividades do Legislativo, com a Câmara dos Deputados prevista para 
votar as urgências do projeto de decreto legislativo que visa sustar o 
decreto presidencial sobre o IOF, além do Projeto de Lei que atualiza a 
tabela do Imposto de Renda, ampliando a faixa de isenção para até R$ 3 
mil, em razão do recente reajuste do salário-mínimo. 
 
No Congresso Nacional, está prevista uma sessão para a análise de vetos 
presidenciais, com destaque para o Veto 12/2025, que trata da atividade de 
risco e consta na pauta. No entanto, conforme apuração da Assessoria, 
esse veto não deverá ser apreciado devido à falta de acordo entre as 
lideranças. A oposição pressiona pela leitura do requerimento que solicita a 
instalação da CPMI do INSS, o que tende a acirrar ainda mais os debates. 
Nos bastidores, a liberação de emendas parlamentares também promete 
ser um dos pontos centrais das discussões. 
 
Nas Comissões da Câmara dos Deputados, estão previstas reuniões entre 
terça e quarta-feira. Destaca-se a Comissão Especial que analisa a PEC 
66/2023, sobre os limites para precatórios e débitos previdenciários, que dá 
continuidade à realização de seminários nos estados nesta segunda-feira. 
Na terça-feira, a comissão realizará audiência pública no Plenário 14 para 
debater o tema. 
 
A Comissão de Administração e Serviço Público (CASP) poderá votar o PL 
2591/2023, para tornar facultativa a reserva de 5% na remuneração do 
servidor público federal para o pagamento de empréstimos consignados 
relativos aos cartões de crédito e cartão consignado de benefício. 
 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), poderá 
votar a admissibilidade de algumas PECs. Entre elas, a PEC que concede 
Isenção de IR para aposentados e pensionistas acima de 65 anos (PEC 
109/2015) e a Proposta que atualiza a tabela e deduções do IRPF (PEC 
307/2017). Consta também a PEC 305/2013, que trata sobre o fim da 
Contribuição Sindical Compulsória. 
 
Já a Comissão de Finanças e Tributação (CFT), deve deliberar o REQ 
41/2025, que requer a realização de Audiência Pública, com a presença do 
Governador do Estado de Minas Gerais, Romeu Zema, a fim de prestar 
esclarecimentos sobre o Propag. 
 

https://www.congressonacional.leg.br/materias/vetos/-/veto/detalhe/16489
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2362494
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2362494
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1618422
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1618422
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2126901
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2126901
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=590035
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2521103
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2521103


   
 
 

O Grupo de Trabalho da Reforma Administrativa realiza seu primeiro 
debate com entidades representativas dos servidores públicos. Entre os 
participantes destacamos o Sr. Eduardo Mendonça Couto, Federação 
Nacional dos Trabalhadores do Judiciário nos Estados (FENAJUD). 
 
Sem destaques nas Comissões, o Senado Federal realiza sessão 
deliberativa de Plenário entre terça e quarta-feira. 
 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

CONGRESSO NACIONAL 
 
Convocada sessão do Congresso Nacional destinada à deliberação de 
Vetos: foi convocada para terça-feira (17), às 12h, no Plenário da Câmara 
dos Deputados; sessão conjunta do Congresso Nacional, destinada à 
deliberação dos seguintes Vetos: 
 

● Programa de Pleno Pagamento de Dívida dos Estados - Propag (VET 
5/2025); 

● Regulamentação da Reforma Tributária (VET 7/2025); 
● Atividades de risco permanente e dados pessoais de agentes 

públicos (VET 12/2025); 
● Convalidação das Vantagens Pessoais Nominalmente Identificáveis 

(VPNI) dos servidores do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados (VET 31 e VET 32/2024). 

 
A decisão foi confirmada na reunião de líderes do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados. Na sessão, também está prevista a leitura do 
requerimento de criação da CPMI do INSS. Acompanhe a sessão conjunta 
do Congresso Nacional aqui. 
 
🔔 Em tempo: Conforme apuração da Assessoria, os seguintes vetos não 
deverão ser apreciados devido à falta de acordo. 
 

● Atividades de risco permanente e dados pessoais de agentes 
públicos (VET 12/2025); 

● Programa de Pleno Pagamento de Dívida dos Estados - Propag (VET 
5/2025); 

● Regulamentação da reforma tributária (VET 7/2025); 
 
 

 

https://www.congressonacional.leg.br/sessoes/agenda-do-congresso-nacional/-/pauta/471380#pauta


   
 
 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
GT da Reforma Administrativa promove debate com as entidades 
representativas de Servidores Públicos: o Grupo de Trabalho sobre a 
Reforma Administrativa realizará uma audiência pública nesta terça-feira 
(17), às 09h30, no anexo II, Plenário 02, com entidades representativas 
servidores públicos para discutir a elaboração de proposta que visa o 
aperfeiçoamento da Administração Pública.  Acompanhe a reunião aqui.  
Entre os convidados, destacam-se:  

● Eduardo Mendonça Couto, Federação Nacional dos Trabalhadores 
do Judiciário nos Estados (FENAJUD); 

● Arlene da Silva Barcellos, Federação Nacional dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras do Judiciário Federal e do MPU (FENAJUFE); 

● José Rodrigues Costa Neto, Sindicato dos Servidores do Poder 
Judiciário e do MPU do DF (SINDJUS); 

● Dão Real Pereira Dos Santos, Sindicato Nacional dos 
Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil (SINDIFISCO); e 

● Thales Freitas, Sindicato Nacional dos Analistas da Receita Federal 
(SINDIRECEITA). 

 
Comissão Especial sobre limites precatórios e débitos previdenciários 
(PEC 066/23) realiza audiência pública no Amazonas: acontecerá nesta 
segunda-feira (16), às 9h, no Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
audiência pública da Comissão Especial destinada a examinar a PEC 66/23, 
com o tema “Limite de precatórios e débitos previdenciários (PEC 
066/23)” que trata da instituição de limite para o pagamento de 
precatórios pelos Municípios, abre novo prazo de parcelamento especial de 
débitos dos Municípios com seus regimes próprios de previdência social e 
com o Regime Geral de Previdência Social. Acompanhe a reunião, que 
contará com a deliberação de requerimentos, aqui. 
 
Convidados: 

● YARA AMAZÔNIA LINS, Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas; 

● EDUARDO BRAGA, Senador do Estado do Amazonas; 
● JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES, Presidente do Tribunal de 

Justiça do Estado do Amazonas; 
● LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE, Procuradora-geral de Justiça 

do Estado do Amazonas; 
● EVILÁZIO NASCIMENTO, Diretor-Presidente da Fundação do Estado do 

Amazonas - AMAZONPREV; 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76904
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2454495
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76874


   
 
 

● ANDERSON SOUSA, Presidente da Associação Amazonense de 
Municípios - AAM; 

● JAIR AGUIAR SOUTO, Representante Regional da Região Norte da 
CNM. 

 
Comissão Especial sobre limites precatórios e débitos previdenciários 
(PEC 066/23) realiza audiência pública no Paraná: acontecerá nesta 
segunda-feira (16), às 9h, na Assembleia Legislativa do Paraná, audiência 
pública da Comissão Especial destinada a examinar a PEC 66/23, com o 
tema “Limite de precatórios e débitos previdenciários (PEC 066/23)” que 
trata da instituição de limite para o pagamento de precatórios pelos 
Municípios, abre novo prazo de parcelamento especial de débitos dos 
Municípios com seus regimes próprios de previdência social e com o 
Regime Geral de Previdência Social. Acompanhe a reunião, que contará 
com a deliberação de requerimentos, aqui.  
 
Convidados: 

● ALEXANDRE CURI, Presidente da Assembleia Legislativa do Paraná; 
● IVENS LINHARES, Presidente do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná; 
● ALISSON WANDSCHEER, Deputado Estadual; 
● PAULO ROBERTO ZIULKOSKI, Presidente da Confederação Nacional de 

Municípios (CNM); 
● EDUARDO PIMENTEL SLAVIERO, Prefeito de Curitiba; 
● MARCEL HENRIQUE MICHELETTO, Presidente da Associação dos 

Municípios do Paraná (AMP); 
● EDIMAR SANTOS, Secretário-geral da Confederação Nacional dos 

Municípios (CNM); 
● SILVIO MAGALHÃES BARROS, Prefeito de Maringá. 

 
Comissão Especial sobre limites precatórios e débitos previdenciários 
(PEC 066/23) realiza audiência pública: está marcada para esta 
terça-feira (17), às 14h, no Anexo II, Plenário 14, da Câmara dos Deputados,  
audiência pública da Comissão Especial destinada a examinar a PEC 66/23, 
com o tema “Limite dos precatórios para os municípios” que trata da 
instituição de limite para o pagamento de precatórios pelos Municípios, 
abre novo prazo de parcelamento especial de débitos dos Municípios com 
seus regimes próprios de previdência social e com o Regime Geral de 
Previdência Social. Acompanhe a reunião, que contará com a deliberação 
de requerimentos, aqui.  
 
 
 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2454495
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76875
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2454495
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76878


   
 
 

Convidados: 
● CARLOS EDUARDO MOREIRA, Prefeito de Niquelândia/GO (REQ 9/25); 
● Representante do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) (REQ 9/25); 
● GILVAN FERREIRA DE SOUZA JUNIOR, Vice-Presidente de Precatórios da 

Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos (FNP) (REQ 2 e 9/25); 
● VITOR AUGUSTO BOARI, Advogado e Presidente da Comissão de 

Precatórios Judiciais da OAB/SP (REQ 9/25); 
● NORMA LÚCIA ANDRADE DOS SANTOS, Presidente do Sindicato dos 

Especialistas de Educação do Ensino Público municipal de São Paulo 
(SINESP) (REQ 6 e 10/25); 

● FABRIZIO PIERONI, Diretor de Assuntos Legislativos da Associação 
Nacional dos Procuradores dos Estados e do DF - ANAPE; 

● JULIO BONAFONTE, Diretor Jurídico da Confederação Nacional dos 
Servidores Públicos - CNSP (REQ 12/25). 

 
CASP poderá votar a regulamentação do consignado para servidores 
públicos:  a Comissão de Administração e Serviço Público (CASP) se reúne 
nesta terça-feira (17), às 14h, no anexo II, Plenário 08, para deliberar os itens 
da pauta. Destaca-se o  PL 2591/2023, que altera o parágrafo único e seus 
incisos, do Art. 2º da Lei 14.509/22, para tornar facultativa a reserva de 5% na 
remuneração do servidor público federal para o pagamento de 
empréstimos consignados relativos aos cartões de crédito e cartão 
consignado de benefício. O parecer, do deputado Reimont (PT/RJ), é pela 
aprovação da matéria e da Emenda 2/2023 da CASP, com substitutivo, e 
pela rejeição da Emenda 1/2023 da CASP, da Emenda 3/2023 da CASP, e do 
PL 5858/2023, apensado. 
 

TRIBUTAÇÃO 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CCJC poderá votar admissibilidade da PEC que concede Isenção de IR 
para aposentados e pensionistas acima de 65 anos: a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC), se reúne na terça-feira (17), 
às 10h, no anexo II, Plenário 01, e poderá votar a admissibilidade da PEC 
109/2015 que trata do imposto de renda sobre rendimentos provenientes de 
aposentadoria e pensão, a pessoa com idade superior a sessenta e cinco 
anos. O parecer do relator, deputado Waldemar Oliveira (AVANTE/PE), é pela 
admissibilidade.  
Atualização da Tabela e Deduções do IRPF: consta como item 09 da pauta 
da reunião deliberativa da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC), a PEC 307/2017 que determina a correção periódica da 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2362494
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2438422
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1618422
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1618422
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2286796&filename=Parecer-CCJC-2023-06-13
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2126901


   
 
 

base de cálculo e das deduções legais previstas para incidência da 
alíquota do Imposto de Renda de Pessoa Física. O parecer do relator, 
deputado Felipe Francischini (UNIÃO/PR), é  pela admissibilidade desta e da 
PEC 377/2017, apensada. 
 
CFT poderá votar debate com a presença do Romeu Zema sobre o Propag: 
a Comissão de Finanças e Tributação (CFT), se reúne nesta terça-feira (17), 
e poderá deliberar o REQ 41/2025 que requer a realização de Audiência 
Pública, com a presença do Governador do Estado de Minas Gerais, Romeu 
Zema, a fim de prestar esclarecimentos sobre a dívida pública e debater 
sobre a inclusão do Estado no Programa de Pleno Pagamento de Dívidas 
dos Estados - Propag. 
 

RELAÇÕES DE TRABALHO 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CCJC poderá votar admissibilidade da PEC que trata do fim da 
Contribuição Sindical Compulsória: a Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (CCJC), se reúne na terça-feira (17), às 10h, no anexo II, 
Plenário 01, e poderá votar a admissibilidade da  PEC 305/2013 que dá nova 
redação ao inciso IV, do art. 8º, e ao caput do art. 149, ambos da 
Constituição Federal, para extinguir a previsão da contribuição sindical 
compulsória. O parecer do relator, deputado Felipe Francischini (UNIÃO/PR), 
é pela admissibilidade desta e das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
179/2015 e 277/2016, apensadas.  
 

 DIREITOS HUMANOS E SOCIAIS 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
CASP vota a sustação de decreto que desobriga o direito à adaptação de 
concursos públicos para pessoas com deficiência: a Comissão de 
Administração e Serviço Público (CASP) se reúne nesta terça-feira (17), às 
14h, no anexo II, Plenário 08, para deliberar os itens da pauta, com destaque 
para o substitutivo do deputado Prof. Reginaldo Veras (PV/DF) favorável ao 
PDC 1064/2018, que susta o Decreto nº 9.546, de 30 de outubro de 2018, que 
"Altera o Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, para excluir a 
previsão de adaptação das provas físicas para candidatos com deficiência 
e estabelecer que o critério de aprovação dessas provas poderá seguir os 
mesmos critérios aplicados aos demais candidatos". 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2345563&filename=Parecer-CCJC-2023-10-17
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2521103
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=590035
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2366917&filename=Parecer-CCJC-2023-11-29
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2891525
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2185989


   
 
 

 

PREVIDÊNCIA 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
Plenário delibera projeto que exige escritura pública  para autorização de 
descontos na folha de pagamento de beneficiários da Previdência: o 
Plenário da Câmara dos Deputados poderá votar nesta semana o PL 
1546/2024, que altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para dispor sobre 
exigência de escritura pública, instrumento particular com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica qualificada, para autorização de 
desconto de mensalidades de associações e demais entidades de 
aposentados legalmente reconhecidas em benefícios administrados pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Na quarta-feira (11), o Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Hugo Motta (Republicanos/PB), 
designou o Deputado Danilo Forte (UNIÃO/CE) como relator de Plenário à 
matéria. A proposta está na pauta do Plenário, que terá sessões a partir de 
segunda-feira (16), às 18h. 
 
CASP debate o limite de precatórios e débitos previdenciários: a Comissão 
de Administração e Serviço Público realizará uma audiência pública nesta 
terça-feira (17), às 10h, em local a definir, para debater a PEC 66/2023- os 
limites de precatórios e débitos previdenciários.  Acompanhe o evento aqui.  
 
 

Fonte: Assessoria Parlamentar da Fenajud - Consillium. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2430953
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2430953
https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/76918
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